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Atos Legislativos
MENSAGEM Nº 100/2016

Palmas, 14 de novembro de 2016.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Estadual OSIRES RODRIGUES DAMASO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins
N E S T A

Senhor Presidente,

Submeto à elevada deliberação dessa Augusta Assembleia
Legislativa o Projeto de Lei nº 42/2016, modificativo da Lei nº
3.051, de 21 de dezembro de 2015, que instituiu o Plano Plurianual
do Estado do Tocantins para o quadriênio 2016-2019.

A presente proposta de alteração está prevista no art. 11 da
referida lei, o qual estabelece que “a Revisão do PPA 2016-2019
refere-se à inclusão, exclusão ou alteração de programas, obje-
tivos, indicadores, metas e ações”, cabendo destacar, nesta
oportunidade, o seu §1°, com a seguinte redação:

“§1° As revisões de que trata o caput deste artigo serão
propostas pelo Poder Executivo, por meio dos projetos de
leis de diretrizes orçamentárias e dos orçamentos anuais ou
mediante projeto de específico”.

Desse modo, paralelamente à revisão proposta, ocorre a ela-
boração do Projeto de Lei Orçamentária Anual – LOA 2016, por
meio do qual se processa a inclusão, exclusão e alteração dos
valores de programas, refletindo nos objetivos, indicadores,
metas, e ações orçamentárias.

Com base nesse entender, coube ao Governo ampliar a ca-
pacidade de execução do Plano Plurianual, priorizando investi-
mentos estratégicos e gastos essenciais ao funcionamento da
administração pública, avaliando-lhe os objetivos, indicadores,
as metas e ações orçamentárias.

Dentre os pontos mais relevantes que constituem a presen-
te Propositura, destaco que foi:

I – alterada, em atendimento a determinação judicial, a
nomenclatura do programa “Saúde Mais Perto de Você”, a
qual passa a ser denominada “Saúde Mais”, excluindo-se,
por sua vez, o Programa “Governo mais Perto de Você”;

II – construído, no decorrer de 2016, o Sistema de
Planejamento e Monitoramento do Plano Plurianual
denominado PLANEJA, substituindo o Sistema Unificado
de Planejamento e Orçamento – UNI;

III – incluído o módulo denominado “MONITORA” na
construção do PLANEJA, por meio do qual se deu o
monitoramento do plano, que passa a ocorrer
concomitantemente com as alterações propostas, de modo que
todo o conteúdo do UNI foi migrado para o PLANEJA, com
melhor detalhamento das ações orçamentárias, tendo-se
oportunizado, a partir disso, a Revisão 2017 do PPA 2016-2019.

Por fim, nesta revisão proposta, com relação ao Poder Executivo:

I – houve uma redução no número de objetivos, passando
de 120 para 88;

II – consequentemente, reduziu-se o número de indicadores,

passando de 178 para 128;

III – passaram de 443 para 413 as metas estruturantes dos
objetivos e, nos programas temáticos, as ações orçamentárias
diminuíram de 465 para 403.

Tais reduções demonstram que o Governo procurou dar mais
foco às prioridades, sem, contudo, abreviar a atuação governa-
mental frente aos desafios previstos no quadriênio.

À vista das considerações postas, submeto a matéria ao
discernimento dessa Egrégia Casa de Leis.

Atenciosamente,

MARCELO DE CARVALHO MIRANDA
Governador do Estado

PROJETO DE LEI Nº 42/2016
Altera a Lei nº 3.051, de 21 de dezembro de 2015, que
instituiu o Plano Plurianual do Estado do Tocantins para
o quadriênio 2016-2019.

O Governador do Estado do Tocantins:

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O art. 10 da Lei nº 3.051, de 21 de dezembro de 2015,
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 10. Os indicadores específicos no Anexo IV desta Lei
serão objeto prioritário das atividades de execução,
monitoramento, avaliação e suas respectivas pactuações.” (NR)

Art. 2º Os Anexos II e III da Lei nº 3.051, de 21 de dezembro de
2015, passam a vigorar na conformidade dos Anexos I e II desta Lei.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 14 dias do mês de novembro de
2016; 195º da Independência, 128º da República e 28º do Estado.

MARCELO DE CARVALHO MIRANDA
Governador do Estado

MENSAGEM Nº 101/2016
Palmas, 14 de novembro de 2016.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Estadual OSIRES RODRIGUES DAMASO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins
N E S T A

Senhor Presidente,

Encaminho, por intermédio de Vossa Excelência, à elevada de-
liberação dessa Augusta Assembleia Legislativa o anexo Projeto
de Lei nº 43/2016, que estima a receita e fixa a despesa do Estado
do Tocantins para o exercício de 2017.

A presente Propositura, com fundamento no §4º do art. 80 da
Constituição Estadual e amparo na Lei Federal nº 4.320, de 17
de março de 1964, e na Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de
maio de 2000 – Lei  de Responsabilidade Fiscal, respeitando
critérios e normas apresentados no Projeto de Lei nº 40, de 22
de setembro de 2016,  que dispõe sobre as dir et r izes
orçamentárias para o exercício de 2017, guarda total coerência
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com as diretrizes, os objetivos e as metas constantes do Plano
Plurianual 2016/2019.

O presente Projeto de Lei, para tanto, compreende:

- o Orçamento Fiscal, referente aos Poderes do Estado, seus
Fundos, Órgãos e Entidades da Administração Direta e
Indireta, inclusive Fundações, instituídas e mantidas pelo
Poder Público;

- o Orçamento da Seguridade Social, abrangendo todas as
Entidades e Órgãos a ela vinculados, da Administração Direta
e Indireta, bem como os Fundos e as Fundações instituídos e
mantidos pelo Poder Público.

Também, acompanham o Projeto de Lei:

- Anexo I – Quadros Consolidados e Detalhados da Receita –
Administração Direta e Indireta;

- Anexo II – Programa de Trabalho por Unidade Orçamentária
– Administração Direta e Indireta;

- Anexo III – Quadros Consolidados da Despesa e
Demonstrativos da Despesa Detalhada;

- Anexo IV – Discriminação das Emendas Parlamentares
Individuais.

Há que se destacar, porém, que, no pertinente à Defensoria
Pública do Estado do Tocantins, não tendo o Órgão procedido à
alimentação dos dados no Sistema de Planejamento e
Monitoramento do Plano Plurianual – PLANEJA, a Secretaria do
Planejamento e Orçamento, incumbida do disposto no §2° do art.
134 da Constituição Federal, inscreveu a correspondente pro-
posta orçamentária, elevada em 5,5% do orçamento inicial da
mesma fonte de recursos para 2016, significando R$
112.716.314,00.

Vale dizer que essa definição correspondente aos demais
percentuais estabelecidos para os Poderes do Estado, de modo
equilibrado, validando-se nos limites da proporcionalidade rela-
tiva ao conhecido cenário de restrição e crise pelo qual o Estado,
bem como as demais Unidades Federadas, tem passado.

À vista das considerações propostas, consignando que fo-
ram preservados os limites constitucionais relativos às despesas
com manutenção e desenvolvimento do ensino, ações e serviços
públicos na área da saúde, ciência, tecnologia e cultura e com
reserva de contingência, além dos fixados para gastos com pes-
soal e encargos sociais e serviço da dívida, submeto a matéria ao
discernimento dessa Egrégia Casa de Leis.

Oportunamente, além de anexar informações complementa-
res a esta Mensagem, destinadas ao subsídio do trabalho parla-
mentar, coloco à disposição dos Nobres Pares o Secretário de
Estado do Planejamento e Orçamento, a quem incumbo de pres-
tar esclarecimentos subsequentes a Vossas Excelências.

Atenciosamente,

MARCELO DE CARVALHO MIRANDA
Governador do Estado

PROJETO DE LEI Nº 43/2016
Estima a receita e fixa a despesa do Estado do Tocantins
para o exercício de 2017.

O Governador do Estado do Tocantins:

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Lei estima a receita e fixa a despesa para o exercício
financeiro de 2017, na conformidade do § 4º do art. 80 da
Constituição Estadual, compreendendo:

I – Orçamento Fiscal, referente aos Poderes do Estado, seus
fundos, Órgãos e Entidades da Administração Direta e
Indireta, inclusive Fundações instituídas e mantidas pelo
Poder Público;

II – Orçamento da Seguridade Social, abrangendo todas as
Entidades e Órgãos a ela vinculados, da Administração Direta
e Indireta, bem como os fundos e as Fundações instituídos e
mantidos pelo Poder Público.

CAPÍTULO II
DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Seção I
Da Estimativa da Receita

Art. 2º A receita total do Orçamento Fiscal e da Seguridade
Social é estimada no valor de R$ 11.033.859.641,00, na
conformidade do seguinte Quadro I:

Quadro I - RESUMO GERAL DA RECEITA DO ESTADO
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Parágrafo único. A receita total estimada decorre da
arrecadação efetuada nos termos da legislação vigente,
atendido o desdobramento constante do Quadro de que trata
este artigo.

Seção II
Da Fixação da Despesa

Art. 3º A despesa total é fixada no valor de R$ 11.033.859.641,00,
equivalente à receita orçamentária e detalhada por Órgão, na
conformidade do seguinte Quadro II:

Quadro II - DEMONSTRATIVO DOS RECURSOS POR
ÓRGÃOS E FONTES

Recursos de Todas as Fontes

Parágrafo único. A despesa de que trata este artigo é aplicada
em conformidade com:

I – Orçamento Fiscal: R$ 7.826.292.908,00;

II – Orçamento da Seguridade Social: R$ 3.207.066.734,00.

Art. 4º É facultado ao Chefe do Poder Executivo delegar
atribuição ao Secretário de Estado do Planejamento e Orçamento
para movimentar, em cada Órgão, dotações do mesmo projeto/
atividade e grupo de despesa no Quadro de Detalhamento da
Despesa.
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Seção III
Da Autorização para Abertura de Créditos Adicionais

Art. 5º É o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos
suplementares, com a finalidade de atender às insuficiências nas
dotações orçamentárias, até o limite correspondente a 40% do
total da despesa inicialmente fixada em cada orçamento referido
no art. 3o desta Lei, em conformidade com o art. 43 da Lei Federal
nº 4.320, de 17 de março de 1964, mediante a utilização dos
seguintes recursos:

I – reserva de contingência;

II – excesso de arrecadação;

III – anulação de dotações orçamentárias;

IV – superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial do
exercício anterior;

V – produto de operações de crédito internas e externas.

Parágrafo único. Excluem-se do limite fixado neste artigo os
créditos suplementares destinados a convênios, a
transferências constitucionais aos municípios, a pessoal e
seus encargos, à amortização da dívida e seus encargos e às
contrapartidas dos convênios e contratos firmados.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 6º Integram esta Lei:

I – o Anexo I: Quadros Consolidados e Detalhados da
Receita – Administração Direta e Indireta;

II – o Anexo II: Programa de Trabalho por Unidade
Orçamentária – Administração Direta e Indireta;

III – o Anexo III: Quadros Consolidados da Despesa e
Demonstrativos da Despesa Detalhada.

Art. 7º A programação e a execução orçamentária e financeira
dos Poderes Legislativo, Judiciário e Executivo, inclusive de
Autarquias, Fundações e Fundos do Estado do Tocantins, são
operacionalizadas por meio do Sistema Integrado de
Administração Financeira para Estados e Municípios – Siafem.

Art. 8º Esta Lei entra vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 2017.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 14 dias do mês de novem-
bro de 2016; 195º da Independência, 128º da República e 28º do
Estado.

MARCELO DE CARVALHO MIRANDA
Governador do Estado

PROJETO DE LEI Nº 340/2016
Dispõe sobre a regularização fundiária de terras públicas
estaduais, rurais e devolutas ocupadas tradicionalmente
por comunidades remanescentes de quilombos e dá
outras providências.

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta a
seguinte Lei:

Art. 1º Os procedimentos administrativos para a identificação,
o reconhecimento, a delimitação, a desintrusão, a demarcação e a
titulação da propriedade definitiva das terras ocupadas por
remanescentes das comunidades dos quilombos, de que trata o

art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias
(CRFB/88), serão adotados de acordo com o estabelecido nesta
Lei.

Art. 2º Fica reconhecida a propriedade definitiva das terras
públicas estaduais, rurais e devolutas ocupadas pelas
comunidades remanescentes de quilombos.

§ 1º Entende-se por terra ocupada, para os fins desta Lei, a
propriedade a ser delimitada, medida, demarcada e titulada,
aquela necessária à reprodução física, sociocultural e
econômica das comunidades remanescentes de quilombos,
englobando os espaços de moradia, de conservação
ambiental, de exploração econômica e de atividades
socioculturais, inclusive os espaços destinados aos cultos
religiosos e ao lazer.

§ 2º Para os fins desta Lei, são considerados comunidades
remanescentes de quilombos os grupos étnico-raciais,
segundo critérios de autoatribuição, com trajetória histórica
própria, dotados de relações territoriais específicas e com
presunção de ancestralidade negra relacionada com a
resistência à opressão histórica sofrida e com reconhecimento
obtido pela Fundação Cultural Palmares, do Ministério da
Cultura, nos termos da Lei Federal nº 7.668, de 22 de agosto
de 1988.

§ 3º O reconhecimento, identificação, demarcação, titulação e
registro das terras ocupadas por comunidades que
compartilham identidade e referência histórica comuns de
quilombos respeitarão o autorreconhecimento da comunidade
e a autoidentificação do território e serão realizados de acordo
com o que estabelece o art. 68 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias (CRFB/88).

§ 4º As comunidades remanescentes de quilombos serão
representadas perante o Poder Público Estadual por suas
associações legalmente constituídas.

Art. 3º A propriedade será reconhecida mediante a outorga
do título de reconhecimento do domínio coletivo e pró-indiviso,
registrado no cartório de imóveis competente, expedido em nome
das associações comunitárias legalmente constituídas que
representem a coletividade dos remanescentes da respectiva
comunidade quilombola e gravado com cláusulas de
indivisibilidade, intransferibilidade, inalienabilidade,
impenhorabilidade e imprescritibilidade.

Art. 4º Compete ao Estado do Tocantins, por meio do Instituto
de Terras do Tocantins - Itertins, a execução dos procedimentos
administrativos visando à identificação, ao reconhecimento, à
delimitação, à desintrusão, à demarcação e expedição dos títulos
de propriedade para a regularização das terras públicas estaduais,
rurais e devolutas ocupadas pelas comunidades de que cuida
esta Lei, observado o § 2º do art. 1º desta Lei.

§1º Os procedimentos para a titulação de terras aos
remanescentes das comunidades dos quilombos poderão ser
iniciados de ofício pelo Itertins ou mediante requerimento
das associações representantes das comunidades ou dos
interessados.

§ 2º Nas questões surgidas em decorrência dos processos de
regularização, a Defensoria Pública do Estado apoiará, nos
limites de suas competências legais, a defesa dos interesses
das comunidades Remanescentes de quilombos.

§ 3º Na hipótese de litígios acerca da dominialidade da área
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objeto de processos de regularização fundiária, que envolvam
terras públicas estaduais, caberá à Procuradoria Geral do
Estado a defesa do patrimônio público.

§ 4º O Estado do Tocantins priorizará a regularização fundiária
das terras públicas estaduais, rurais e devolutas ocupadas
pelas comunidades de que trata esta Lei envolvidas em
conflitos coletivos pela posse da terra.

§ 5º Havendo domínios, posses e benfeitorias de boa-fé
incidentes sobre as áreas definidas como áreas remanescentes
de quilombos, estas serão devidamente indenizadas.

§ 6º Caberá ao Estado arrecadar a área objeto de regularização,
vedado o reconhecimento de posse e a emissão individual de
título sobre aquela.

Art. 5º Fica assegurada às comunidades interessadas a
participação em todas as fases do processo administrativo de
regularização, diretamente ou por meio de representantes por
elas constituídos, mediante instrumento público de mandato.

Parágrafo único. A representação jurídica, entendida aquela
exercida por advogado regularmente inscrito na Ordem dos
Advogados do Brasil, será aceita por instrumento particular.

Art. 6º Quando as terras ocupadas estiverem sobrepostas às
unidades de conservação estaduais, os órgãos competentes
adotarão as medidas cabíveis, visando garantir a sustentabilidade
e/ou a permanência das comunidades, conciliando-se, sempre
que possível, os aspectos de interesse público em exame, com
observância da legislação estadual e federal pertinente, em
especial da Lei Federal nº 9.985, de 18 de julho de 2000.

Parágrafo Único. Compete ao Estado do Tocantins, por
intermédio dos órgãos responsáveis, a adoção de todas as
medidas necessárias ao cumprimento da legislação, na
hipótese prevista no caput deste artigo.

Art. 7º A emissão de título e o seu registro imobiliário de
domínio de que trata esta Lei, nos Ofícios Imobiliários
competentes, serão feitos pelo Estado do Tocantins, por meio do
Instituto de Terras do Tocantins – Itertins e da Procuradoria-
Geral do Estado - PGE, com o apoio da Secretaria da Educação –
Seduc, Secretaria do Planejamento – Seplan, Secretaria do Meio
Ambiente e Recursos Hídricos, Secretaria da Agricultura e
Pecuária, Secretaria da Fazenda e Secretaria da Administração,
sem ônus às comunidades beneficiadas, independentemente da
dimensão da área.

Art. 8º Poderão ser firmados, para a execução das ações
previstas nesta Lei, convênios, acordos de cooperação, ajustes
ou outros instrumentos congêneres com órgãos e entidades da
Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal,
organizações não governamentais e entidades privadas, na forma
da legislação vigente.

Art. 9º As despesas decorrentes da aplicação das disposições
contidas nesta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias
específicas, que deverão ser consignadas na lei orçamentária
anual para tal finalidade.

Art. 10 O Poder Executivo, no prazo de 90 (noventa) dias,
contados da publicação desta Lei, estabelecerá, mediante decreto,
diretr izes para a identificação dos remanescentes das
comunidades dos quilombos beneficiados, inclusive com critérios
de territorialidade para demarcação de suas posses.

§ 1º O decreto de que trata o caput instituirá Comitê gestor

com o objetivo de acompanhar e direcionar as políticas
voltadas às comunidades tradicionais e remanescentes de
quilombos no Estado do Tocantins, nos moldes do que
especifica esta Lei.

§ 2º Deve ser garantida a participação das sociedades de
remanescentes dos quilombos legalmente constituídos e das
suas entidades representativas nos procedimentos de que
trata o caput deste artigo.

Art. 11 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

As comunidades quilombolas são grupos étnicos predomi-
nantemente constituídos pela população negra rural ou urbana,
que se autodefinem a partir das relações com a terra, o parentes-
co, o território, a ancestralidade e as tradições e práticas culturais
próprias.

Segundo estimativas, no Brasil existem mais de três mil comu-
nidades quilombolas, que, para garantirem seu direito à identida-
de e ao território, juntamente com a regularização fundiária de
suas terras, têm enfrentado um longo e árduo caminho no campo
social e jurídico-administrativo e na luta contra o racismo
institucional refletido pela morosidade do trâmite da regulariza-
ção fundiária.

Um marco para as populações quilombolas é o Decreto nº
4.887, de 20 de novembro de 2003, que regulamenta o procedi-
mento para identificação, reconhecimento, delimitação, demarca-
ção e titulação das terras ocupadas por remanescentes das co-
munidades dos quilombos, nos moldes do que dispõe o art. 68,
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Consti-
tuição Federal.

Estas comunidades são detentoras de características cultu-
rais peculiares que as distinguem umas das outras e de toda a
sociedade circundante, apresentando semelhanças no que diz
respeito ao uso e ligação com a terra onde estão localizadas, pois
esta é usada para manutenção da produção dos alimentos neces-
sários à sustentabilidade da comunidade e é o local onde os seus
antepassados estão enterrados, estabelecendo-se, assim, o
sentimento de pertencimento à terra onde as raízes culturais estão
fincadas, resistindo às ações do homem e do tempo.

A manutenção das raízes culturais é de extrema importância
para garantir a cidadania dos negros no Brasil. União de luta,
música, dança e crença, a capoeira vem, ao longo dos séculos, se
tornando-se ferramenta de resistência cultural.

O art. 2º do Decreto nº 4.887/03 considera remanescentes das
comunidades dos quilombos os grupos étnico-raciais, segundo
critérios de autoatribuição, com trajetória histórica própria, dota-
dos de relações territoriais específicas, com presunção de
ancestralidade negra relacionada com a resistência à opressão
histórica sofrida.

No ano de 2004, o Governo Federal lançou o Programa Brasil
Quilombo (PBQ) a fim de viabilizar uma política de Estado volta-
da para as áreas remanescentes de quilombos.

O referido programa engloba uma série de ações inseridas
nos diversos órgãos governamentais, sendo que, dentre essas
ações, inclui-se a política de regularização que, no âmbito nacio-
nal, é de responsabilidade do Incra.

A competência do Incra, na esfera federal, pela titulação dos
territórios quilombolas é reconhecida pelo Decreto nº 4.887/03.
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Por sua vez, os Estados possuem competência comum e con-
corrente com o Poder Federal para promover e executar esses
procedimentos de regularização fundiária, quando as terras ocu-
padas por remanescentes das comunidades dos quilombos
incidirem sobre terras de sua propriedade.

No Tocantins, o debate sobre a importância da titulação das
terras ocupadas por remanescentes de escravos e suas
consequências é antigo, mas ao mesmo tempo é atual e urgente.

O reconhecimento dos direitos das comunidades tradicio-
nais de remanescentes quilombos e a autorização para que o
Estado do Tocantins emita os títulos coletivos definitivos para
as comunidades quilombolas e proceda à regularização fundiária,
através de contrato de concessão de direito real de uso, estabe-
lecendo ainda os requisitos necessários para o reconhecimento
dessas comunidades representa também o fortalecimento da Po-
lítica Estadual para as Comunidades de Quilombos.

Esta é uma conquista que mostra o desempenho dos legisla-
dores do Tocantins em respeitar os princípios de justiça social e
da dignidade da pessoa humana, enfrentando-se um dos princi-
pais problemas das comunidades tradicionais, especificamente
os quilombolas, avançando-se na defesa da integridade e da per-
manência das comunidades tradicionais em seus territórios.

Nesse sentido é que se mostra necessária a aprovação do
presente Projeto de Lei, que será um marco regulatório sobre o
tema no Estado e irá resguardar o direito de propriedade das
comunidades remanescentes de quilombos.

Sala das Sessões, em 16 de novembro de 2016.

RICARDO AYRES
Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 341/2016
Dispõe sobre a denominação do Campus da
Universidade Estadual do Tocantins (Unitins) em
Palmas, como homenagem ao ex-secretário de Educação
e ex-reitor da Universidade do Tocantins (Unitins),
professor Ruy Rodrigues da Silva.

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta:

Art. 1º O Campus da Unitins Universidade Estadual do
Tocantins, localizado em Palmas, passará a denominar-se "Unitins
- Campus Professor Ruy Rodrigues da Silva".

Parágrafo único. O Poder Executivo fará erigir busto para o
homenageado, contendo o seu currículo e serviços prestados
ao Estado do Tocantins e à Universidade Estadual do
Tocantins.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

A presente proposição tem por objetivo formalizar a denomina-
ção do Campus da Universidade Estadual do Tocantins (Unitins)
em Palmas, como homenagem ao ex-secretário de Educação e ex-
reitor da Universidade do Tocantins (Unitins), professor Ruy
Rodrigues da Silva – in memorian – pela dedicação à causa
educacional brasileira, a Palmas, a Porto Nacional e ao Tocantins.

Ruy Rodrigues nasceu em Porto Nacional, no dia 28 de outubro de
1927. Pai de Adriene Rodrigues da Silva e Sofie Rodrigues da Silva.

Teólogo, filósofo, sociólogo, escritor, professor e intelectual,
Ruy Rodrigues da Silva dedicou sua vida à educação, à cultura e
aos temas ligados à humanidade, tanto no Brasil quanto na Euro-
pa e em países da África e na Ásia Oriental, nos 20 anos de exílio
político que foi obrigado a cumprir no período da ditadura militar.

Em 1991, a convite do Governador eleito Moisés Avelino,
assumiu a Secretaria Estadual de Educação, Cultura e Desporto,
onde permaneceu até o final do mandato, em 1994. Sua gestão foi
marcada pela interiorização das ações culturais com ênfase na
implantação de representações regionais de cultura nas 16 Dele-
gacias de Ensino do Tocantins.

Ainda no âmbito da cultura, destaca-se a realização do I En-
contro de escritores do Tocantins; do I CantaTocantins – Festi-
val da Canção, realizado em Araguaína, Gurupi e Palmas; do I
Festival de teatro e dança do Tocantins, em Porto Nacional, den-
tre outras atividades.

Também no Tocantins, a convite do governador José Wilson
Siqueira Campos, foi reitor da Universidade do Tocantins
(Unitins), no período de 1998 a 1999. Sua gestão foi marcada pela
descentralização do ensino superior, com a implantação de
Campus no interior do Estado.

Em junho de 2008 recebeu da Universidade Federal do Tocantins
(UFT), instituição que ele ajudou a criar, o título de Doutor Honoris
Causa atribuído a personalidades que se distinguiram pelo saber ou
pela atuação em prol das artes, das ciências, da filosofia, das letras
ou do melhor entendimento entre os povos. A honraria foi conferida
por Alan Kardec Barbiero, reitor à época.

Professor da Universidade Federal de Goiás, foi também se-
cretário de Estado de Educação no governo Mauro Borges, de
1961 a 1964, e presidente da Fundação de Formação de Servido-
res Públicos Estaduais de Goiás no governo de Henrique Santilho,
em meados da década de 80 e início dos anos 90.

Foi um dos fundadores da Casa do Estudante do Norte Goiano
(Cenog), com sede em Goiânia e filiais em Pedro Afonso, Dianópolis,
Miracema, Porto Nacional e Rio de Janeiro, e da Comissão de Estudo
dos Problemas do Norte Goiano (Conorte), espaços de debates
estratégicos pela criação do Estado do Tocantins.

Ruy Rodrigues da Silva viveu todo o seu exílio político na
França, mas de lá atuou fortemente como gestor de Projetos de
Desenvolvimento e Ajuda Internacional para Organismos Multi-
laterais, sobretudo na África.

Foi assessor da Presidência da República de Guiné Bissau na
década de 80 e professor no "Institut de Recherche en Sciences
Sociales de Montrouge – Région Parisienne.

Destaca-se ainda a criação do Projeto DIOP, que resultou na
implantação da primeira sala de cirurgia oftalmológica móvel do
mundo, no Senegal, na década de 70.

Ruy Rodrigues liderou ainda projetos de desenvolvimento
de energias alternativas como a energia solar para regiões do
centro-oeste africano e do Vietnã, além de fomentar a criação de
várias Organizações Não-Governamentais na África.

Ainda na África, fomentou a criação de cooperativas de pro-
dução agrícola, de construção civil, de artesanato, de exploração
agrícola, a utilização de energia eólica para coleta de água, o
desenvolvimento de projetos de reaproveitamento de dejetos
vegetais para a alimentação do gado e de projetos de piscicultu-
ra, dentre outros.
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Parte do legado intelectual de Ruy Rodrigues da Silva está
contido nas publicações: Exercícios de Admiração: Reflexões
Sobre Pessoas, Poder, Cultura e Cidades; Elementos e Dados
Históricos do Estado do Tocantins; As Áfricas que Descobri;
Respirando o Pretérito.

Ruy Rodrigues da Silva faleceu em Goiânia, em 27 de outubro
de 2016. Este projeto viabiliza reconhecimento e homenagem em
equipamento educacional, área pela qual este grande líder defen-
dia como uma de suas mais caras bandeiras políticas. Cumprimos
dever cívico e histórico ao eternizar o nome de um homem públi-
co que soube honrar e dignificar, um cidadão que amou, pensou
e valorizou sua pátria; um intelectual comprometido com a propa-
gação do saber, da ciência e da cultura; um homem que cultivou
e promoveu sua humanidade.

Ser humano simples, de vida simples e conduta retilínea, fiel
aos compromissos assumidos com a sua consciência e os ideais
partidários que soube patrocinar ardorosamente.

Sala das Sessões, em 16 de novembro de 2016.

RICARDO AYRES
Deputado Estadual

Atas das Comissões
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO, TRABALHO, DEFESA

DO CONSUMIDOR, TRANSPORTES, DESENVOLVIMENTO
URBANO   E SERVIÇO PÚBLICO

8ª LEGISLATURA - 2ª SESSÃO LEGISLATIVA
Ata da Trigésima Nona Reunião Extraordinária

10 de novembro de 2016

Às nove horas e trinta e seis minutos do dia dez de novembro
de dois mil e dezesseis, reuniu-se a Comissão de Administração,
Trabalho, Defesa do Consumidor, Transportes, Desenvolvimen-
to Urbano e Serviço Público, no Plenarinho da Assembleia
Legislativa, nesta Capital, com a presença dos Senhores Deputa-
dos: Eli Borges, José Bonifácio e Zé Roberto. Estavam ausentes
os Senhores Deputados: Ricardo Ayres e Valdemar Júnior. O Se-
nhor Presidente, Deputado Zé Roberto, declarou aberta a Reu-
nião e solicitou a leitura das Atas das Reuniões anteriores, que
foram lidas e aprovadas pelos Membros presentes. Não haven-
do Expediente, Distribuição de Matérias e Devolução de Matéri-
as, passou-se à Ordem do Dia e os Requerimentos números 005/
2016 e 006/2016 foram lidos e aprovados. Em seguida, o Senhor
Presidente encerrou a Reunião e convocou Reunião Ordinária
para dia e hora regimentais. Para constar, lavrou-se a presente
Ata que será assinada e publicada.

Atos Administrativos

Considerando os termos de ofício nº 181/2016, encaminhado
a esta Presidência pelo Presidente eleito para exercício no biênio
2017/2018 desta Casa de Leis;

Considerando que, segundo a Instrução Normativa TCE/TO
nº 02, de 28 de setembro de 2016, art. 1º, cumpre ao Gestor em
término de mandado e ao Gestor eleito constituírem comissão de
transição no âmbito das respectivas unidades de gestão;

Considerando ainda que a Lei Federal nº 10.609, de dezembro
de 2002 estabeleceu regras para a transição de governo no âmbi-
to da Administração Federal, princípio este que deve ser seguido
nas demais esferas de Poder e Governo;

Considerando finalmente os termos do art. 48 da Lei Comple-
mentar nº 101, de 04 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade
Fiscal que trata sobre os instrumentos de transparência e divul-
gação da gestão fiscal;

RESOLVE:

Art. 1º É instituída a Comissão de Transição de Mandato
2016 no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins – CTM/ASLEG/2016, composta por três membros
indicados pelo Presidente atual e três membros indicados
pelo Presidente eleito para o biênio 2017/2018.

§ 1º. São membros indicados pelo Presidente atual:

I - Antonio Ianowich Filho, Diretor-Geral, que a coordenará;

II – Divino José Ribeiro, Procurador-Geral da Assembleia
Legislativa, e

III – Juliana Passarin, Diretora de Área Orçamentária e
Financeira.

§ 2º. São membros indicados pelo Presidente eleito:

I - Sandro Henrique Armando, CPF nº 180.850.788-64, seu
coordenador;

II - Raimundo Nonato Noronha Alves, OAB/TO, nº 5.066, e

III - Keliton de Sousa Barbosa, CPF nº 016. 731.951-56.

§ 3º. São objetivos da CTM/ASLEG/2016:

I - evitar a descontinuidade das ações primordiais e
imprescindíveis para a gestão da Assembleia Legislativa do
Estado do Tocantins;

II – propiciar ao Presidente em exercício:

a) o término de sua gestão dentro do mais absoluto clima
institucional, caracterizado pela transparência e pelo princípio
constitucional da publicidade;

b) as condições necessárias para o fornecimento de
informações ao candidato eleito, em especial sobre as ações,
projetos e programas em andamento visando dar continuidade
à gestão pública;

III – propiciar ao Presidente eleito o recebimento de
informações, de dados e de documentos necessários:

a) à elaboração e implementação do programa da nova gestão.

b) ao preparo dos atos de iniciativa do novo gestor, a serem
editados imediatamente após a posse.

Art. 2º Aos membros da CTM/ASLEG/2016:

I - indicados pelo Presidente em exercício compete fornecer, e
aos membros indicados pelo Presidente eleito compete

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 951/2016
*Republicado para correção.

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno (Resolução n.º 201,
de 18 de setembro de 1997) , em consonância com o art. 3º da
Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015, e com supedâneo na
Instrução Normativa TCE/TO nº 02, de 28 de setembro de 2016, e
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solicitar e receber os dados e informações necessários:

a) ao pleno conhecimento da situação financeira, orçamentária,
administrativa e patrimonial da Assembleia Legislativa do
Estado do Tocantins;

b) para a elaboração de diagnóstico de gestão;

c) para a concepção e desenvolvimento do programa de
gestão da nova administração.

II – é atribuída a autonomia necessária para, mediante
aprovação do respectivo coordenador e na conformidade de
expediente por ele assinado, fazer as requisições que se fizerem
necessárias para o bom andamento dos trabalhos.

Art. 3º Caso não tenham sido elaborados os demonstrativos
contábeis – anexos da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de
1964 - e os balancetes contábeis do exercício findo, deverão
ser apresentados ao novo gestor as relações discriminadas
das receitas e despesas orçamentárias e extra orçamentárias,
elaboradas mês a mês.

Art. 4º As solicitações feitas pelas CTM/ASLEG/2016 têm
caráter de requisição e são irrecusáveis, devendo ser
atendidas no prazo de 7 dias úteis contados a partir do
protocolo da correspondente requisição.

Art. 5º Em razão do caráter de requisição de que trata o caput do
artigo anterior os titulares das diversas unidades organizacionais
da Assembleia Legislativa ficam obrigados a:

I - fornecer as informações requisitadas pela a CTM/ASLEG/
2016;

II - prestar o apoio técnico e administrativo necessários aos
trabalhos da CTM/ASLEG/2016.

Art. 6º Respeitado o disposto na Lei 12.527, de 16 de novembro
de 2011, aos membros da CTM/ASLEG/2016 aplicam-se as
regras de sigilo a que estão obrigados em razão de suas
atribuições.

Parágrafo único. Às infrações ao disposto neste Decreto
são cominadas as penalidades previstas no artigo 39, inciso
IV, da Lei Estadual nº 1.284, de 17 de dezembro de 2001,
combinadas com o disposto na Lei nº 1.818, de 23 de agosto
de 2007, sem prejuízo de outras medidas que o Tribunal de
Contas do Estado entender cabíveis.

Art. 7º Os trabalhos da CTM/ASLEG/2016 têm seu termo
inicial na data da publicação deste Decreto e termo final aos
30 de janeiro de 2016.

Parágrafo único. Encerrados os trabalhos e empossado o
novo Presidente desconstitui-se a CTM/ASLEG/2016.

Art. 8º Os trabalhos a serem desenvolvidos por força deste
Decreto serão considerados serviços públicos relevantes e
não serão remunerados.

Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Esta-
do do Tocantins, aos 18 dias do mês de novembro de 2016.

Deputado OSIRES DAMASO
               Presidente

DEPUTADOS DA 8ª LEGISLATURA 
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Amélio Cayres (SD) 

Cleiton Cardoso (PSL) 
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Mauro Carlesse (PHS) 
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Osires Damaso (PSC) 

Paulo Mourão (PT)  

Ricardo Ayres (PSB) 

Rocha Miranda (PMDB) 

Toinho Andrade  (PSD) 

Valdemar Júnior (PMDB) 

Valderez Castelo Branco (PP) 

Vilmar de Oliveira (SD) 

Wanderlei Barbosa (SD) 
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